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Programação Data / Horário Tema
Aula 01 – 03.02.20

19h 1. Fundamentos do compliance. 

2. Lei Anticorrupção brasileira. 

3. Prevenção à lavagem de dinheiro. 

Aula 02 – 04.02.20

19h 4. Compliance como instrumento de governança das organizações 

e eficiência organizacional. 

5. Gestão de riscos – mecanismos de prevenção e detecção. 

Técnicas para análise e tomada de decisão. 

6. Gestão estratégica para escritórios de advocacia.





O que é o tal Compliance?



https://www.allianceforintegrity.org/wAssets/docs/publications/Own-
Publications/20161215_Compliance-Handbook-Brazil.pdf



Um pouco de história…



1889 Canadá – Act for the Prevention and Suppression of Combinations Formed in
Restraint of Trade (Lei para a prevenção e supressão de cartéis)

1913 FED – Normas para atuação no sistema financeiro

1972 Watergate / Richard Nixon – gatilho para a questão da corrupção

1977 FCPA (Foreign Corrupt Pratic Acts), emendado em 1998

1995 Caso do Barings Bank - Crises no sistema financeiro/ausência de controles mais
severos

1996 OEA – Convenção Interamericana Contra a Corrupção

1997 OCDE – Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais

2000 Convenção da ONU contra o Crime Organizado Transnacional

Histórico e base legal



2001 Terrorismo no WTC “11/9” – Aumento da regulação das instituições financeiras 
como forma de auxiliar no combate às organizações criminosas

2002 Brasil – Alteração do Código Penal (Em razão da Convenção sobre o Combate da Corrupção de

Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais – OCDE, Paris, 1997)

EUA – SOX (Sarbanes-Oxley) – consequência das fraudes e escândalos contábeis

2003 ONU – Global Action Against Corruption

2010 UKBA – Bribery Act – Lei Britânica de Combate e Prevenção à Corrupção

2013 Brasil – Lei Anticorrupção – Lei n° 12.846/13

2015 Decreto 8.420/15 – Regulamentou a LAC

2017 Loi Sapin II – Lei Anticorrupção Francesa

Histórico e base legal



Anteriormente à Lei Anticorrupção Brasileira

FCPA – Foreign Corrupt Practices Act - Lei 
Americana Anti-Corrupção no Exterior (1977)

Empresas com títulos registrados no mercado de 
ações ou SEC - qualquer entidade ou pessoa, 
cuja sede principal seja nos EUA ou que esteja 
organizada sob os EUA.

Cidadãos e entidades estrangeiras que realizam 
liquidações financeiras nos EUA

UK Bribery Act - Lei Britânica de Combate e 
Prevenção à Corrupção (2010)

Qualquer organização individual ou comercial 
composta sob a lei do Reino Unido. 

Qualquer entidade ou indivíduo estrangeiro 
que realiza negócios no Reino Unido

anticorruptiondigest.com

http://anticorruptiondigest.com/news-topics/fcpa/


Motivação da Lei

O pagamento de propinas para influenciar os atos ou decisões de 
autoridades estrangeiras, partidos políticos estrangeiros ou candidatos a cargos 
políticos estrangeiros é antiético. É contrário às expectativas e valores morais 

do público americano. Mas não é apenas antiético, é um mau negócio também. 
Corrói a confiança do público na integridade do sistema de mercado livre. Ela 

faz um curto-circuito no mercado direcionando as empresas para essas 
empresas que são ineficientes demais para competir em termos de preço, 

qualidade ou serviço, ou com preguiça de se envolver em vendas honestas, ou 
com intenção excessiva de descarregar produtos marginais. Em resumo, ela 
recompensa a corrupção em vez da eficiência e pressiona empresas éticas a 

reduzir seus padrões ou arriscar perder negócios. 

1977 Legislative History - House Report 
(Tradução livre – grifos da professora) 
https://www.justice.gov/sites/default/files/criminal-fraud/legacy/2010/04/11/houseprt-95-640.pdf

https://www.justice.gov/sites/default/files/criminal-fraud/legacy/2010/04/11/houseprt-95-640.pdf


Motivação da lei

 Mais de USD 300 milhões de propina foram pagos a funcionários públicos 
estrangeiros

 Em resposta, o Congresso Americano aprova em 1977 a Lei FCPA

 Posteriormente, a lei é emendada em 1988 e 1998

unaparaelsunset.blogspot.com

 Caso “Watergate” – 1972

 SEC tomou conhecimento que empresas 
americanas pagavam propinas para garantir 
negócios fora dos EUA

 Mais de  mais de 400 empresas admitiram a 
realização de pagamentos ilegais

FCPA 

http://unaparaelsunset.blogspot.com/2012/06/el-escandalo-watergate-final.html


2. Lei 
Anticorrupção

brasileira



Pensamento popular de que a lei anticorrupção 
brasileira, foi aprovada em razão das manifestações 
populares que aconteceram em 2013. 

Na verdade, ela foi aprovada às pressas visto que o pais
havia sido signatário do tratado da OCDE em 2000
(Combate da Corrupção de Funcionários Públicos
Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais) e
até 2013 não tinha criado a Lei.

O prazo se esgotava em dez/2013 e o Brasil poderia ter sido excluído do
tratado após algumas auditorias realizadas, além de perder o grau de
investimento. Então, a lei anticorrupção não foi motivada pelo clamor
social.

LAC – Curiosidade sobre a Lei Brasileira



 Em 24 de junho de 2004, foi anunciado que a partir dessa data o Pacto Global das

Nações Unidas incluiria um Décimo Princípio Contra a Corrupção.

 O Décimo Princípio provém da Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção

(UNCAC, em inglês).

 A adoção do Décimo Princípio compromete os signatários do Pacto Global das Nações

Unidas não só a evitarem a corrupção, mas também a implementarem passos e

medidas concretas para combatê-la.

Anticorrupção
Princípio 10: As empresas devem trabalhar contra a corrupção em todas
suas formas, incluindo extorsão e suborno.

Pacto Global 
O Décimo Princípio Contra a Corrupção



Lei Anticorrupção nº 12.846/13

• Lei Brasileira sobre Práticas de 
Combate à Corrupção

• Responsabilização empresarial,
administrativa e civil por atos de 
corrupção cometidos no Brasil e no 
exterior

• Responsabilização objetiva

Decreto no 8.420/15

• Impõe multas e publicações públicas das 
decisões judiciais

• Redução de multas em caso do 
estabelecimento de um bom programa 
de integridade e canal de denúncia

• Descrição de um bom programa de 
integridade

• Descrição distinta do programa para 
micro e pequenas empresas (Portaria 
Conjunta nº 2.279/2015)

LAC – Lei Anticorrupção Brasileira



Eirelis – Empresa Individual de Responsabilidade Limitada?

Sobre as Eirelis, CGU publicou enunciado para uniformizar a
aplicação da Lei Anticorrupção, definindo que tem aplicação às
empresas individuais de responsabilidade limitada, mas não se
aplicam ao empresário individual. (http://www.cgu.gov.br/noticias/2017/09/cgu-publica-

enunciado-para-uniformizar-aplicacao-da-lei-anticorrupcao)

Sociedades empresárias e sociedades simples, fundações, associações

Sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro e
pessoas físicas

Como dirigentes, administradores ou qualquer pessoa autora, coautora ou partícipe do ato
ilícito

Micro Empresas?

Portaria Conjunta nº 2.279/2015 – define as medidas de integridade a serem
adotadas pelas PME’s (desde que se enquadrem na definição da Lei Complementar
n° 123/2006)

LAC – A Quem se Aplica?

http://www.cgu.gov.br/noticias/2017/09/cgu-publica-enunciado-para-uniformizar-aplicacao-da-lei-anticorrupcao


I. Prometer, oferecer ou dar, vantagem 
indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada;

II. Financiar, custear, patrocinar ou subvencionar a 
prática dos atos ilícitos;

III. Comprovadamente utilizar-se de interposta pessoa 
física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais 
interesses ou a ação fraudulenta;

Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins

desta Lei

V - Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de 
órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em 
sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema 
financeiro nacional.

LAC – Atos Lesivos



IV. No tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 

outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública;

LAC – Atos Lesivos



PAR – Processo Administrativo de Responsabilização 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

Art. 8º A instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da responsabilidade de
pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, Legislativo
e Judiciário, que agirá de ofício ou mediante provocação, observados o contraditório e a ampla defesa.

§ 1º A competência para a instauração e o julgamento do processo administrativo de apuração de
responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a subdelegação.

§ 2º No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-Geral da União - CGU terá competência
concorrente para instaurar processos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas ou para
avocar os processos instaurados com fundamento nesta Lei, para exame de sua regularidade ou para
corrigir-lhes o andamento.



PAR – Processo Administrativo de Responsabilização 

DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 2º A apuração da responsabilidade administrativa de pessoa jurídica que possa resultar
na aplicação das sanções previstas no art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013 , será efetuada por
meio de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

Art. 3º A competência para a instauração e para o julgamento do PAR é da autoridade máxima
da entidade em face da qual foi praticado o ato lesivo, ou, em caso de órgão da administração
direta, do seu Ministro de Estado.

Parágrafo único. A competência de que trata o caput será exercida de ofício ou mediante
provocação e poderá ser delegada, sendo vedada a subdelegação.

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art6


IN 13/2019 – CGU 
Revogou a Portaria 

910/2015

PAR – Processo Administrativo de Responsabilização 



Instrução Normativa 13/2019 – CGU

Art. 2º As disposições desta Instrução Normativa se aplicam:

I - aos órgãos integrantes da Administração Direta do Poder Executivo federal; 

II - às autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista 
compreendidas na Administração Indireta do Poder Executivo federal, ainda que se 
trate de empresa estatal que explore atividade econômica de produção ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços.

PAR – Processo Administrativo de Responsabilização 

IN 13/2019 – CGU 
Revogou a Portaria 

910/2015



O que é? Apuração da responsabilidade 
administrativa de pessoa jurídica

Competência: Autoridade máxima administrativa 
(de ofício ou por provocação)
Comissão composta por 2 ou mais servidores 
estáveis. 

Prazo: 60 dias prorrogáveis por mais 60. 
Conclusão em 180 dias. 

Provas e defesa: Possibilidade de produção de 
provas e de apresentação de defesa

Quem aplica sanção: Autoridade máxima da 
entidade administrativa competente. 

Relatório final: definição da penalidade 
a ser aplicada.

IN 13/2019 – CGU 
define o processo

PAR – Processo Administrativo de Responsabilização 

Investigação Preliminar: 60 dias, 
prorrogáveis por igual período, 
mediante justificativa



PAR – Processo Administrativo de Responsabilização 

DA COMPETÊNCIA PARA INSTAURAR, AVOCAR E JULGAR

Art. 4º A competência para instaurar e julgar o Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR é da autoridade máxima de cada órgão ou entidade do Poder
Executivo federal em face do qual foi praticado o ato lesivo, cabendo:

I - ao respectivo Ministro de Estado, no caso de órgão integrante da Administração Direta;
e

II - ao respectivo Presidente, Diretor-Presidente, Diretor-Geral, Reitor ou autoridade
equivalente, no caso de entidade compreendida na Administração Indireta.

IN 13/2019 – CGU 
Revogou a Portaria 

910/2015



Esfera Administrativa Esfera Judicial

• Pena de multa de até 20% do faturamento 
bruto da empresa, ou até 60 milhões de reais, 
quando não for possível calcular o faturamento 
bruto. 

• As penas serão aplicadas pelo órgão ou 
entidade que sofreu a lesão, e, no caso de 
suborno transnacional, pela Controladoria-
Geral da União.

• Publicação extraordinária da decisão 
condenatória em meios de grande circulação, a 
expensas da pessoa jurídica.

• Perdimento de bens

• Suspensão de atividades e dissolução 
compulsória.

• Proibição de recebimento de incentivos, 
subsídios, subvenções, doações ou 
empréstimos de órgãos ou entidades públicas 
e de instituições financeiras públicas ou 
controladas pelo poder público, por prazo 
determinado.

FONTE: Site CGU - http://www.cgu.gov.br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/lei-anticorrupcao/sancoes

Responsabilização e Penas 



Responsabilidade civil (jurídica e física???)

Lei 12.846/13

Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a 

responsabilidade individual de seus dirigentes ou administradores ou 

de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. 

§ 2º Os dirigentes ou administradores somente serão 

responsabilizados por atos ilícitos na medida da sua culpabilidade. 



Qual é o verdadeiro papel
do advogado?

A Lei se aplica aos dirigentes e 
administradores, mas também a 

qualquer pessoa autora, coautora ou 
partícipe do ato ilícito.



Compliance como
prevenção!

Para o FCPA, uma pessoa tem conhecimento, ou 
quando está consciente da existência de "grande 

probabilidade" de que a conduta proibida ocorreu ou 
ocorrerá.

=

“Negligência consciente", "cegueira deliberada", ou 
"ignorância intencional" de uma pessoa a respeito de 

conduta repreensível ou circunstâncias suspeitas 
podem ser utilizadas para corroborar uma violação da 

FCPA



Área de apoio...

A área de compliance não é uma 
área que existe para atrapalhar, e 

sim para ajudar a garantir a 
continuidade da empresa, a 
integridade dos negócios e 

proteger os diretores de serem 
responsabilizados. 



Instrução Normativa n°2 /2015 – CGU:

Regula o CEIS e o CNEP

Informações devem ser prestadas  à CGU por meio eletrônico:
https://ceiscadastro.cgu.gov.br

Os órgão dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário manterão atualizadas:

Art. 6°. No CEIS, as informações relativas a todas as sanções administrativas por eles
impostas as pessoas físicas e jurídicas impedidas de participar de licitações ou de celebrar
contratos com a Administração Pública.

Art. 7°. No CNEP, informações relativas aos acordos de leniência e às sanções por eles
aplicadas com base na Lei n° 12846/2013.

Cadastros

https://ceiscadastro.cgu.gov.br/


FONTE: Site CGU - http://www.cgu.gov.br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/lei-anticorrupcao

Cadastros



FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

Cadastros

Ref. Fevereiro de 2020

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


Cadastros - CEIS

Ref. Fevereiro de 2020 FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


Cadastros - CEPIM

Ref. Fevereiro de 2020 FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

Cadastros – CEAF – SERVIDORES

Ref. Fevereiro de 2020

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


Decreto 8420/15

Art. 18. Do resultado da soma dos fatores de agravamento, serão subtraídos os valores correspondentes aos
seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do último exercício anterior ao da
instauração do PAR, excluídos os tributos:

.

Atenuantes

a) 1% (um por cento) no caso de não consumação 
da infração

b) 1,5% (um e meio por cento) no caso de 
comprovação de ressarcimento pela pessoa 
jurídica dos danos a que tenha dado causa

c) 1% (um por cento) a 1,5% (um e meio por 
cento) para o grau de colaboração da pessoa 
jurídica com a investigação ou a apuração do 
ato lesivo, independentemente do acordo de 
leniência

d) 2% (dois por cento) no caso de comunicação 
espontânea pela pessoa jurídica antes da 
instauração do PAR acerca da ocorrência do ato 
lesivo

e) 1% (um por cento) a 4% (quatro por cento) para 
comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar 
um programa de integridade, conforme os 
parâmetros estabelecidos no Capítulo IV



FONTE: Site CGU - http://www.cgu.gov.br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/lei-anticorrupcao

Argumento econômico do programa

Pena de multa de até 20% do faturamento bruto 
da empresa, ou até R$ 60 milhões, quando não for 

possível calcular o faturamento bruto. 



Decreto 8420/15:

Art. 18. Do resultado da soma dos fatores do art. 17 serão subtraídos os valores correspondentes
aos seguintes percentuais do faturamento bruto da pessoa jurídica do último exercício anterior
ao da instauração do PAR, excluídos os tributos:

V - um por cento a quatro por cento para comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar
um programa de integridade, conforme os parâmetros estabelecidos no Capítulo IV.

Portaria 909/2015 - CGU
Art. 1°: Programas de integridades das pessoas jurídicas serão avaliados nos termos desta
Portaria.

Art. 5° §2°: Programa de integridade meramente formal, que se mostre ineficaz para mitigar
riscos de atos lesivos previstos na Lei, não será considerado para fins de redução.

Programa de Integridade – Redução das Penas



FONTE: Site CGU - http://www.cgu.gov.br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/lei-anticorrupcao

Programa de Integridade – o que dever conter? 



Art. 41 

“Programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de 

mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 

denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, 

políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades 

e atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira.”

Programa de Integridade – o que dever conter? 



Art. 41 - Parágrafo Único  

“O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de 
acordo com as características e riscos atuais das atividades de cada pessoa 

jurídica, a qual por sua vez deve garantir o constante aprimoramento e 
adaptação do referido programa, visando garantir sua efetividade”. 

Programa de Integridade – o que dever conter? 



Acordo de Leniência

FONTE: Site CGU - http://www.cgu.gov.br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/lei-anticorrupcao



FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

Cadastros – Acordo de leniência 

Ref. Fevereiro de 2020

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

Cadastros –
Acordo de leniência 

Ref. Fevereiro de 2020

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

Cadastros - Acordo de leniência 

Ref. Fevereiro de 2020

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

Cadastros - Acordo de leniência 

Ref. Fevereiro de 2020

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

Cadastros - Acordo de leniência 

Ref. Fevereiro de 2020

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


FONTE: Site CGU - http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes

Cadastros - Acordo de leniência 

Ref. Fevereiro de 2020

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes


Compliance “impositivo”

Estados com leis já aprovadas: 

• Rio de Janeiro (Lei n.º 7.753/2017)

• Distrito Federal (Lei n.º 6.112/2018) 

• Amazonas (Lei 4.730/2018)

• Rio Grande do Sul (Lei 15.228/2018)

• Goiás (Lei n.º 20.489/2019)

• Pernambuco (Lei nº 16.722/2019)

Estados com projetos de lei em tramitação: 

• Bahia (PL n.º 22.614/2017)

• Espírito Santo (PL n.º 10.793/2017)

• Tocantins (PL n.º 8/2018)

Obrigatoriedade do Programa de 
Compliance para empresas que 

participam de 
licitações e contratos públicos



Judiciário e as demandas de Compliance



3. Prevenção à 
lavagem de 

dinheiro



Prevenção à lavagem de dinheiro 

https://veja.abril.com.br/brasil/coaf-vai-apertar-o-cerco-a-lavagem-de-dinheiro-nas-eleicoes/

https://veja.abril.com.br/brasil/coaf-vai-apertar-o-cerco-a-lavagem-de-dinheiro-nas-eleicoes/


https://veja.abril.com.br/brasil/coaf-vai-apertar-o-cerco-a-lavagem-de-dinheiro-nas-eleicoes/

Prevenção à lavagem de dinheiro 

https://veja.abril.com.br/brasil/coaf-vai-apertar-o-cerco-a-lavagem-de-dinheiro-nas-eleicoes/


https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2020/01/23/internas_economia,822729/bc-aprimora-regras-de-prevencao-a-lavagem-de-dinheiro.shtml

Prevenção à lavagem de dinheiro 

https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2020/01/23/internas_economia,822729/bc-aprimora-regras-de-prevencao-a-lavagem-de-dinheiro.shtml


Prevenção à lavagem de 
dinheiro ou branqueamento de 

capitais

A expressão tem origem no fato de que 
o dinheiro adquirido de forma ilícita é 
sujo e, portanto, deve ser lavado para 

se tornar limpo. O uso do termo
"money laundering" (literalmente, 

lavagem de dinheiro) foi registrado pela 
primeira vez no jornal inglês The 

Guardian e popularizou-se nos anos
1970, com o Caso Watergate.





Desafio: incentivar o compromisso e a participação das pessoas 

obrigadas, para que incorporem medidas de prevenção nas suas 
atividades!

https://fazenda.gov.br/assuntos/regulacao-e-supervisao/supervisao-para-prevencao-a-lavagem-de-dinheiro/supervisao-prevencao-lavagem-de-dinheiro#setores-obrigados

Prevenção à lavagem de dinheiro 



Prevenção à lavagem de dinheiro 



Prevenção à lavagem de dinheiro 



Prevenção à lavagem de dinheiro 
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GAFI/FATF

Fóruns nacionais e internacionais

Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro

GAFILAT

CPLDFT

Enccla

Grupo de Ação Financeira da América Latina (GAFILAT)

Comissão de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo 
do Mercosul/SGT-4 (CPLDFT)

Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enccla)

Estabelecido em 1989 por iniciativa dos países do então G-7

Organização intergovernamental regional que agrega cerca de 17 países 
da América do Sul, do Norte e do Caribe.

Composta pelas instituições nacionais

Rede de articulação de diversos atores que atuam direta 
ou indiretamente no sistema brasileiro de prevenção à lavagem de dinheiro e contra a 
corrupção.
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GAFI/FATF

Fóruns nacionais e internacionais

Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro

O GAFI estabeleceu 40 recomendações para PLD/FT:

 Políticas de coordenação de PLD/FT

 Lavagem de dinheiro e confisco

 Financiamento do terrorismo e financiamento da 
proliferação

 Medidas preventivas

 Transparência e Propriedade efetiva de pessoas 
jurídicas e outras estruturas jurídicas

 Poderes e responsabilidades de autoridades 
competentes e outras medidas institucionais

 Cooperação internacional

GAFI monitora o progresso de seus membros:

 Avaliações mútuas periódicas 

 Brasil já foi submetido a três avaliações 
GAFI O Brasil deve ser avaliado em 2020, a 
última foi em 2012

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/lavagemdinheiro
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 Criada em 2003

 Importante rede de articulação de diversos atores 
que atuam direta ou indiretamente no sistema 
brasileiro de prevenção à lavagem de dinheiro e 
contra a corrupção. 

 Promove a discussão coordenada do Estado sobre 
políticas públicas com vistas a combater a lavagem 
de dinheiro e a corrupção, e viabiliza a realização de 
treinamento de agentes públicos nos temas.

 Além do BC, a Enccla reúne participantes, 
representando órgãos dos três poderes, ministérios 
públicos e sociedade civil. 

 Trabalho é concretizado nas chamadas Ações, 
elaboradas anualmente por seus membros.
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Recomendação III

 o quanto estabelecido nas Recomendações 22, 23 e 28 do GAFI concernentes às

obrigações a que se submetem as atividades e profissões não financeiras

designadas, dentre as quais a dos advogados;

 que, dentre as atividades profissionais previstas no artigo 9º da Lei n° 9.613,

de 1998, os advogados ainda não possuem uma regulamentação quanto as

obrigações previstas na mesma lei;
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Dúvidas?  



Convite à 
reflexão...



ROBERTA CODIGNOTO

+55 11 97161-8671
roberta@prointegridade.com

/in/roberta-codignoto

VIVIAN NICELE ANDRADE

+55 31 99229 -2283

vivian@prointegridade.com

/in/vivian-nicele

TODOS JUNTOS 
SOMOS MAIS FORTES


